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RESUMO
O presente artigo pretende apresentar-se como um ensaio teórico sobre o emprego dos principais conceitos da Nova Eco-
nomia Institucional (NEI) para a compreensão do fenômeno do desenvolvimento rural, centrando a análise nas propostas de 
seu autor principal, Douglass North. Após uma ampla revisão, apresenta-se um modelo analítico que contemple as principais 
transformações ocorridas, nos ambientes organizacionais, tecnológicos, competitivos e institucionais, no âmbito da vitivini-
cultura da Serra Gaúcha. A partir de tais análises, um conceito de desenvolvimento rural sob a ótica institucional é proposto. 
O conceito busca entender o desenvolvimento rural de forma mais ampla do que apenas um olhar econômico sobre a produ-
ção em ambientes rurais. Considera-se que a proposta aqui apresentada poderá qualificar as análises empíricas, alcançando 
dimensões ainda pouco exploradas nos estudos do desenvolvimento rural, tais como a sua historicidade e suas configurações 
sociais e institucionais, que condicionam as intervenções dos atores no território, produzindo suas trajetórias de desenvolvi-
mento. 
Palavras-chave: Nova economia institucional. Desenvolvimento rural. Proposta metodológica.

ANALYTICAL POSSIBILITIES FOR RURAL DEVELOPMENT FROM THE NEW INSTITUTIONAL ECONOMY:  
A CASE STUDY IN VITICULTURE IN THE STATE OF RIO GRANDE DO SUL

ABSTRACT
This paper intends to present as a theoretical essay on the use of the main concepts of the New Institutional Economy (NIE) 
to understand the phenomenon of rural development, focusing the analysis on the proposals of its main author Douglass 
North. After an extensive review, we present an analytical model that contemplates the main transformations that took pla-
ce, in the organizational, technological, competitive and institutional environments, in the viticultural sector of the state of 
Rio Grande do Sul. From these analyzes, a concept of rural development from the institutional perspective is proposed. The 
concept seeks to understand rural development more broadly than just an economic look at production in rural settings. It 
is considered that the proposal undertaken here may qualify the empirical analysis, reaching dimensions not yet explored in 
rural development studies, such as its historicity and its social and institutional configurations, which condition the interven-
tions of the actors in the territory, producing their trajectories of development.
Keywords: New institutional economy. Rural development. Methodological proposal.
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O presente artigo pretende realizar um debate sobre as possibilidades de empre-
go da Nova Economia Institucional (NEI) e seu ferramental analítico, para realização de 
estudos no campo do desenvolvimento rural. Na atualidade, há um considerável nú-
mero de estudos que apresentam análises descritivas sobre a NEI e um número seme-
lhante de trabalhos que apontam críticas a esta abordagem. O que se pretende aqui é 
realizar uma discussão quanto ao método utilizado pela NEI, centrando a análise nas 
propostas de seu autor principal, Douglass North. 

A obra de Douglass North é bastante ampla, podendo-se perceber que, ao longo 
dos anos, o programa de pesquisa por ele proposto sofreu algumas alterações. Neste 
artigo não se pretende realizar uma análise exaustiva do esquema teórico de Douglass 
North, tampouco da NEI. O que se deseja é justamente analisar as possibilidades analí-
ticas e as construções metodológicas oriundas da NEI, que possam servir de base para 
uma discussão institucional sobre o desenvolvimento rural.

A NEI, na condição de esquema teórico particular da economia, não é homogê-
nea. Isso porque seus autores abordam questões relativamente às instituições de ma-
neira diversa, porém com um propósito comum, qual seja, a introdução das instituições 
nas análises econômicas. Também não há homogeneidade na conceituação do elemen-
to central dessa abordagem, ou seja, o que vem a ser “instituição”.

Théret (2003) classifica a NEI como o “institucionalismo da escolha racional”, 
apontando três temáticas pertencentes a essa escola de pensamento: 

a. teoria da firma e custos de transação (Coase e Williamson); 
b. história econômica e mudança institucional (North e Matthews); 
c. equilíbrio num contexto de interações estratégicas, teoria dos jogos (Schelling, 

Schotter e Shubik). 
Em sintonia com a proposta da NEI, North sugere a discussão de questões refe-

rentes à história e às instituições a partir do instrumental teórico neoclássico.3 E é so-
bre o ponto de vista metodológico que residem as maiores críticas relativas à NEI. Mui-
tos, na tentativa de apresentarem suas críticas a esta abordagem, classificam-na como 
um mero desdobramento da Escola Neoclássica (CONCEIÇÃO, 2002; HODGSON, 1994; 
2002; PEREIRA, 2012).4 Ocorre que North, apesar de um crítico dos economistas neo-
clássicos, utiliza-se de parte do instrumental dessa escola para sustentar suas propos-
tas teóricas. A ideia de incorporar a história e as instituições na análise econômica fica 
evidente nas obras de North, bem como sua tentativa de modificar, em parte, a teoria 
neoclássica. Nesse propósito, o conteúdo principal a substituir é o pressuposto da ra-
cionalidade substantiva pelo da racionalidade limitada (com base no entendimento de 
Herbert Simon). Com a modificação do suposto de racionalidade, North tornou possível 
analisar a história e o desenvolvimento econômico nos limites do programa de pesquisa 
neoclássico, tratando as instituições a partir de uma lógica microeconômica.

3 Importante notar que muito embora o autor adote o arcabouço neoclássico como ponto de partida, North se 
posiciona como um crítico da economia neoclássica padrão, por ele denominado de modelo econômico neoclássico 
puro (NORTH, 1990, p. 12). O autor deixa claro essa posição em diversas de suas obras (NORTH; THOMAS, 1973; 
NORTH, 1990, 2005), bem como em sua Nobel Lecture – North (1993b).

4 Uma crítica importante ao trabalho de North é aquela produzida por Chang (2004). Segundo este autor, North teria 
focado excessivamente a ideia de instituição como regra restritiva, não reconhecendo seu papel de habilitadora e 
constituinte da ação individual.
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Fica evidente que a NEI, apesar de receber contribuições da economia neoclás-
sica,5 não se limita a tal, indo além em diversos pontos. A NEI abre espaços para testes 
empíricos e aplicações: um bom exemplo é o próprio conceito de instituições, em Nor-
th, formulado a partir de uma teoria do procedimento humano e a teoria dos custos de 
transação.

A pergunta fundamental nesse artigo é: A NEI, na condição de programa de pes-
quisa,6 torna possível a compreensão do desenvolvimento rural? A resposta que este 
trabalho dá é sim, por dois motivos. Primeiramente, porque a NEI faz uso de um con-
junto de conceitos, organizados de forma coerente, oferecendo um importante ferra-
mental de análises e explicações de fatos sociais e econômicos (MÉNARD, 2001). Em 
geral, tais conceitos têm como cerne a maior relevância das transações em relação à 
produção, e que na organização dessas transações existem custos. Em segundo lugar, no 
marco analítico da NEI há prescrições metodológicas, a saber: a) busca pela construção 
de uma teoria; b) busca pela construção de modelos; c) busca pela mensuração dos re-
sultados (AGUILAR FILHO, 2009).

O artigo, como ensaio teórico, encontra-se estruturado em três subseções, além 
desta introdução. Inicialmente é apresentado o programa de pesquisa da NEI, em es-
pecial a partir de uma análise das obras de North; nessa parte será possível perceber a 
postura de North com relação à economia neoclássica. Na sequência são apresentados 
os principais pontos que possibilitam a adoção da NEI e de seu ferramental metodo-
lógico nos estudos acerca do desenvolvimento rural. A última parte destina-se à apre-
sentação dos componentes metodológicos e da proposta de adoção de um conceito de 
desenvolvimento rural à luz da NEI.

O PROGRAMA DE PESQUISA DA NEI EM DOUGLASS NORTH

Em boa parte, pode-se atribuir o sucesso da NEI (bem como o elevado número 
de críticos) ao ecletismo presente nas bases constitutivas de suas obras de referência, 
em especial aquelas produzidas por Douglass North. Ao longo de sua obra North dei-
xa explícitas suas diversas influências teóricas. Há inúmeras menções a Smith, Marx, 
Hayek e Frank Knight. Em sua obra de 2005 North utiliza-se amplamente das ideias de 
Hayek, como o papel das crenças no processo de escolha, a noção de evolução cultural 
e a valorização da ciência cognitiva. North (2005a) utiliza a ideia de risco e incerteza 
(expressa na obra de Frank Knight), apresentando algumas modificações. Para Knight, 
o limite entre risco e incerteza é meramente probabilístico. Como apresenta North, po-
rém, existem casos em que os agentes não possuem as informações precisas para suas 
tomadas de decisão; no entanto, em muitos desses casos os indivíduos estão constan-
temente buscando tornar o ambiente mais previsível, por meio do desenvolvimento de 
instituições. 

5 Na verdade, a NEI reconhece o instrumental neoclássico apenas como explicação aos casos em que há alocação 
de recursos escassos e onde os custos de transação são zero. Tal posicionamento é explicitado em Coase (1937) e 
reafirmado Willianson (1989).

6 Para uma compreensão maior sobre o que trata um “programa de pesquisa”, sob o ponto de vista epistemológico, 
ver Marconi e Lakatos (1999) e Blaug (1993).
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North, ainda, aponta para a existência de quatro elementos fundamentais para a 
compreensão da performance econômica, que segundo ele estão presentes na Riqueza 
das Nações, de Adam Smith,7 que são: 

a. a transição da troca pessoal para a troca impessoal; 
b. o processo de especialização e divisão do trabalho, demandando uma conse-

quente especialização do conhecimento; 
c. o funcionamento satisfatório dos mercados (sejam de produtos ou de fatores) 

depende da existência de uma certa estrutura de incentivos; 
d. para o funcionamento pleno dos mercados há necessidade da presença do 

governo (NORTH, 2005b, p. 84-85). 
 No quesito governo (ou melhor, Estado), cabe lembrar que North utiliza-se do 

conceito de Estado hobbesiano, explícito na afirmação que o “Estado hobbesiano é uma 
extensão lógica do modelo neoclássico aplicado à teoria do Estado” (NORTH, 1981, p. 
45). A utilização desse conceito apoia-se na ideia de que os agentes econômicos pos-
suem interesse na restrição dos comportamentos, por meio de regras que normatizem 
a ação individual.

Também é possível verificar a influência de alguns sociólogos nos trabalhos de 
North, sobretudo do pensamento sociológico de Berger e Luckman (a partir de A Cons-
trução Social da Realidade), em especial na elaboração de seu conceito de ideologia. 
Outra contribuição sociológica à matriz conceitual de North origina-se dos conceitos de 
lei jurídica, convenção e costume, presentes na obra de Max Weber (Economia e So-
ciedade). Esses conceitos estão presentes na teoria de North sob a forma de restrições 
formais e informais, além de reforçarem a ideia de ideologia como restrição auxiliar. 
North (2005b) aponta, ainda, para a importante contribuição de Weber, em sua Ética 
Protestante, obra que destaca como a religião influencia eventos econômicos, no caso 
específico a emergência do capitalismo no mundo ocidental. 

Para além de um mero autor neoclássico, como muitos dos críticos da NEI o apre-
sentam, o estudo das influências teóricas de North nos possibilita observar como o au-
tor propõe um diálogo com outras correntes de pensamento, procurando considerar 
temáticas não abordadas pelo mainstream.

Um dos pontos interessantes na análise das contribuições teóricas na construção 
da NEI (e na obra de North, especificamente) é a negligência em relação à tradição da 
Velha Economia Institucional, como muitos classificam a produção acadêmica de Ve-
blen, Commons e Mitchell.8 Tanto North (1993a) como Coase (1991) qualificam essa 
abordagem como “ateórica”. Em verdade, numa leitura atenta à obra de North, dificil-

7 Segundo North, tais elementos foram negligenciados pelos modernos neoclássicos exatamente por envolverem de 
forma explícita a análise institucional.

8 O presente artigo não pretende realizar uma análise detida sobre a contribuição de tais autores. Aos que se 
interessarem, existem inúmeros trabalhos de referência nesse sentido, tais como Hodgson (1994; 2002), Conceição 
(2002; 2003), Furubotn; Richter (1997) e Ménard; Shirley (2005). Na verdade, esses três autores, que formam o 
“institucionalismo americano”, não possuem uma visão idêntica sobre as instituições e seus papéis na sociedade. 
Entre Veblen e Commons, inclusive, há uma diferença no que tange ao conceito de Instituição: Veblen definirá 
instituição como hábitos mentais. Tais hábitos mentais surgem da relação evolutiva entre a avaliação social, a 
questão da subsistência e a necessidade de emulação. Commons definiu instituições como mecanismos através 
dos quais o controle coletivo é exercido, no intuito de resolver problemas oriundos da luta por recursos escassos 
(CAVALCANTE, 2014).
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mente se irá encontrar menção à contribuição de Veblen.9 Fica claro que a NEI não se 
apresenta como uma continuação do “Velho Institucionalismo”, mas sim como aborda-
gem que introduz contribuições no âmbito do programa de pesquisa neoclássico. As-
sim, o reconhecimento de que Veblen apresenta um programa de pesquisa alternati-
vo explicaria, em parte, essa negligência de North e dos demais autores ligados à NEI. 
Ainda que não se vejam como correntes similares, no entanto, tanto os velhos como os 
novos institucionalistas possuem um ideário comum: construir teorias econômicas mais 
realistas. 

Para Ménard e Shirley (2011), o paradigma neoclássico padrão vê o sistema eco-
nômico como o ajuste entre a oferta e a procura, em que a produção se liga ao consu-
mo automaticamente, sob a coordenação de um mecanismo de preços. Os economistas 
neoclássicos tratam a empresa como uma caixa preta – uma função de produção que 
transforma entradas em saídas, respondendo às mudanças nos preços relativos e aos 
recursos disponíveis de forma a maximizar os lucros. Assim, ainda que existam pontos 
de convergência entre a NEI e os economistas neoclássicos, seu surgimento está for-
temente marcado pelo pensamento heterodoxo e sua “... profunda insatisfação com o 
caminho trilhado pela escola neoclássica tradicional a partir do marginalismo” (PESSALI; 
FERNÁNDEZ, 1999, p. 1).

Para North (1993b), como já foi mencionado, este sistema funciona em determina-
das situações hipotéticas e simplificadoras (escassez de recursos e custos de transação 
nulos). Algumas das hipóteses neoclássicas, no entanto, perturbaram os fundadores da 
NEI, em especial os pressupostos de que a informação é perfeita; de que os indivíduos 
são racionais e maximizadores da riqueza; de que as preferências são estáveis; e de que 
as trocas são instantâneas e sem custos. Afora isso, existe uma ontologia neoclássica que 
a obra dos autores principais da NEI assume como possível de estabelecer um diálogo.

Que ontologia neoclássica seria essa, porém, que estaria presente nos pressupos-
tos da NEI? Pode-se identificar alguns elementos definidores do programa de pesquisa 
neoclássico que estariam alinhados com a NEI, e em especial com as contribuições de 
North: (i) escolha sob escassez (individualismo); (ii) uso de modelos matemáticos; (iii) 
noções de equilíbrio e maximização. Vejamos como North estabelece os limites da sua 
crítica à tradição neoclássica.

A estrutura analítica é uma modificação da teoria neoclássica. O que retém é o su-
posto fundamental de escassez e, portanto, competição e as ferramentas analíticas 
da teoria microeconômica. O que modifica é o suposto de racionalidade. O que 
adiciona é a dimensão do tempo (NORTH, 1993b, p. 12).

Como se pode perceber pelas palavras do próprio Douglass North, este está de 
acordo com a economia neoclássica padrão, admitindo a existência de casos de escolha 
sob escassez.10 Essa é a definição do objeto da Economia, em uma ótica neoclássica. A 

9 Somente em seu último livro, Understanding the Process of Economic Change, North faz uma breve referência 
à contribuição de Veblen (ainda que indireta) no que se refere a algumas questões consideradas pela economia 
evolucionária, sem, no entanto, aproximar os conceitos de Veblen ao seu esquema teórico.

10 Importante mencionar que o conceito de “escassez” não nasceu em meio às escolas neoclássicas. Na verdade, o 
conceito é anterior, estando presente nas obras dos autores clássicos da economia política, entre eles Adam Smith, 
David Ricardo e Karl Marx.
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escolha é uma categoria relativa ao comportamento dos indivíduos; já a escassez refere-
-se à configuração das estruturas sociais. Se os recursos de um dado sistema econômico 
são escassos, a sua alocação se impõe como um problema teórico de estudo da Econo-
mia. 

A ideia de recursos escassos remete ao fato de que os fatores de produção são 
dados e não podem ser empregados de forma ilimitada. Os recursos não podem ser 
criados. Dessa forma, recursos (escassos) só podem ser alocados ou realocados, nunca 
criados pelos agentes. Deste modo, considerando que as estruturas sociais são dadas, é 
a ação individual que tem poder de alocar e realocar os recursos em um sistema econô-
mico, mediante suas escolhas. Tal fato é explicativo para se entender a ênfase neoclás-
sica nas preferências individuais para explicar o sistema econômico. North deixa claro o 
foco no indivíduo, ao definir Economia como a teoria da escolha: “Economics is a theory 
of choice – so far so good” (NORTH, 2005b, p. 11). Ou seja, a investigação econômica 
preocupa-se em compreender como os indivíduos operam suas escolhas em um am-
biente em que os recursos são escassos. 

Outro elemento neoclássico que North entende deva ser mantido são as ferra-
mentas microanalíticas (oriundas da teoria microeconômica padrão), que em linhas 
gerais podem ser compreendidas como a maximização sob restrição. Tais ferramentas 
analíticas dispõem que os indivíduos escolhem (maximizam) entre recursos escassos 
(restrição). A partir dessa construção, a teoria pode ser formalizada matematicamente. 
Seria possível pensar, a partir daí, em um esquema análogo entre a teoria do consu-
midor (com suas curvas de indiferença, refletindo as preferências individuais a serem 
otimizadas sob a restrição orçamentária) com a teoria institucionalista de North, em 
que as instituições são as restrições que direcionam os indivíduos na realização de suas 
escolhas. O próprio North argumenta que o conceito de instituições deve ser encarado 
como “complementar à abordagem da teoria da escolha da teoria econômica neoclássi-
ca” (NORTH, 1993b, p. 5).

Assim, ainda que se perceba a interação entre a NEI e as abordagens neoclássicas, 
é irrefutável o acréscimo teórico que os novos institucionalistas trazem à discussão eco-
nômica. Nesse sentido, Ménard e Shirley (2011, p. 2) afirmam que:

NIE arose in response to two puzzles not well explained by the standard neoclassi-
cal paradigm: the decision to make, to buy, or to look for alternative organizational 
arrangements and the explanation for why some countries are rich and some coun-
tries are poor.

Além das instituições, segundo North, outros dois elementos são importantes 
para a compreensão de um sistema econômico – organizações e indivíduos (por ele 
tratados como jogadores). Assim, para se caracterizar um sistema econômico, deve-se 
analisar as instituições presentes, bem como o papel que cumprem as organizações e os 
indivíduos nesse sistema.

North (e os demais autores da tríade novo institucionalista – Coase e Williamson) 
aponta também para a importância de se analisar os problemas de coordenação e coo-
peração entre os agentes econômicos. Segundo North, tal questão, diferentemente das 
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instituições, já havia sido acolhida pelos neoclássicos no âmbito da teoria dos jogos. O 
autor sugere a revisão de alguns pontos do modelo neoclássico padrão, que supõe que 
indivíduos racionais, em condição de maximização, decidirão cooperar quando: 

a. as interações forem repetidas; 
b. existir informação completa sobre os outros jogadores; 
c. presença de um número reduzido de jogadores (NORTH, 1993b, p. 12). 
Para North, essa descrição de sistema econômico é muito distante da realidade, 

uma vez que as interações cotidianas podem não se repetir, além do fato de o ambiente 
de informação ser incompleto e de existir um grande número de jogadores.

Além disso, North adiciona aos problemas neoclássicos o viés temporal, o que 
permite – segundo o autor – considerar a evolução dos sistemas econômicos a partir 
de uma perspectiva dinâmica. Assim, a história assume um papel importante na ma-
triz conceitual de North, ainda que seja adotada uma concepção particular de história 
– a cliometria (ou nova história econômica). Segundo North (1981) e North e Thomas 
(1973), a cliometria adotaria alguns supostos neoclássicos como individualismo meto-
dológico, o do comportamento racional e o conceito de custo de oportunidade. O autor, 
no entanto, indica os limites do pensamento neoclássico padrão ao desenvolvimento da 
cliometria, qual seja, a não consideração dos custos de transação, a ausência de uma 
teoria do Estado (semelhante a public choice theory), bem como a inexistência de teo-
rias que explicassem a alocação de recursos fora do sistema de mercado (utilizando, por 
exemplo, os direitos de propriedade e a ideologia).

Diante das questões levantadas pela NEI, e em especial por North, fica a pergunta: 
Como os indivíduos realizam suas escolhas num ambiente no qual a dimensão “tem-
po” está presente, a informação é incompleta, as interações na maioria das vezes não 
são repetidas e existe um grande número de indivíduos interagindo? No esquema neo-
clássico, entender como os indivíduos escolhem é fundamental para a compreensão da 
economia. E é nesse ponto (constituição do comportamento individual) que North su-
gere uma importante mudança no entendimento neoclássico. Para dar maior realismo à 
teoria da escolha, North rechaça o suposto de racionalidade instrumental. Os indivíduos 
são dotados de uma racionalidade incompleta, limitada, ou seja, os indivíduos não são 
capazes de processar toda informação disponível.

Para definir a distinção entre a racionalidade substantiva (ou instrumental) e o 
suposto de racionalidade limitada, North se remete a Herbert Simon, que define racio-
nalidade limitada como o termo “usado para designar escolha racional que leva em con-
sideração as limitações cognitivas do agente que toma decisões – limitações tanto do 
conhecimento quanto da capacidade computacional” (SIMON, 1979, p. 499). A questão 
central remete à quantidade de informação que o cérebro humano é capaz de proces-
sar. Indivíduos dotados de racionalidade limitada possuem uma capacidade computa-
cional também limitada, não podendo processar toda informação necessária para sua 
maximização. Assim, indivíduos limitados cognitivamente não maximizam, mas chegam 
a um second best, ou a melhor alternativa possível. Simon denominou essa modalidade 
de comportamento como satisficing. Para North, a presença das instituições está asso-
ciada a um ambiente econômico no qual existam indivíduos limitados cognitivamente.
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Num mundo de racionalidade instrumental as instituições são desnecessárias; 
idéias, ideologias, mitos, dogmas não importam; e os mercados eficientes, tanto po-
líticos quanto econômicos, caracterizam as sociedades. Mas no mundo real os atores 
possuem informação incompleta e capacidade computacional limitada para processar 
tal informação. Em conseqüência eles desenvolvem regras habituais e normas para es-
truturar a troca (NORTH, 1993b, p. 159-160).

Para Langlois (1986), a agenda de pesquisa da NEI pode ser descrita em quatro 
elementos: 

a. Análise situacional – agentes são racionais, comportam-se razoavelmente no 
contexto da sua situação individual. A sua racionalidade é, no entanto, limita-
da e não necessita ser maximizada. 

b. Instituições – existência de instituições sociais de vários tipos, e não agem 
apenas como limitações, mas também definem a situação individual do agen-
te. Langlois aponta isso como “o duplo papel das instituições na análise eco-
nômica”. 

c. Explicações em conformidade com o princípio da “mão invisível” – fenômenos 
econômicos são concebidos como consequências não intencionais da intera-
ção humana. 

d. Princípio da Composição – existem vários mecanismos e processos de seleção, 
seguindo o princípio da “mão invisível”.

Para North, as instituições agem como um importante complemento cognitivo, re-
dutor de incertezas, característica de um sistema econômico no qual os indivíduos pos-
suem uma racionalidade limitada, as interações não são repetidas, a informação sobre 
os demais agentes não é completa e é grande o número de tais agentes.

 O que se pode perceber é que North se apresenta de forma distinta no debate 
econômico. Fica clara a sua intenção de considerar as instituições, a história e o de-
senvolvimento econômico a partir das ferramentas analíticas próprias. Esse ponto é 
fundamental para compreender a NEI, seja nas obras de North, seja por intermédio 
de Coase e Williamson, e sua relação epistemológica com a economia neoclássica 
padrão.

 Nesse sentido, a Figura 1 representa a forma como se pode compreender a re-
lação entre a NEI e o pensamento neoclássico padrão. Observe-se que a representação 
contempla a relação, mas ao mesmo tempo expõe o fato de que a NEI se propõe a rea-
lizar análises mais ampliadas, inclusive adotando referenciais de outras ciências, como é 
o caso da Sociologia, do Direito e da Ciência Política.
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Figura 1 – Representação esquemática da relação NEI x Neoclássicos

Fonte: Elaborado pelos autores.

Os últimos 40 anos serviram para consolidar os pressupostos e contribuições da 
NEI, mas também promoveram uma natural clivagem, em diferentes linhas de pesquisa. 
Ainda que haja uma diversidade de linhas de pesquisa, os trabalhos realizados pela NEI 
são mais complementares do que divergentes (FARINA; AZEVEDO; SAES, 1997). A maior 
diferença se dá nos níveis de análise.

Os dois principais níveis de análise adotados pela NEI são: a) a corrente da “estru-
tura de governança”, cujo maior expoente é Oliver Williamson, constituindo a tônica a 
microanálise para soluções de questões da teoria da firma e organização industrial; b) 
a corrente do “ambiente institucional”, cujo principal autor foi Douglass North, empre-
gando um nível macroanalítico sobre a história das economias nacionais, o desenvolvi-
mento e as transformações econômicas de longo prazo (SILVA, 2014, 2002). A Figura 2 
faz uma representação esquemática dessa divisão.

Figura 2 – Principais Níveis e Linhas de Pesquisa da NEI

Fonte: Elaborado pelos autores.

Identificar a NEI (e o pensamento de North em particular) como sendo exclusi-
vamente uma extensão do programa de pesquisa neoclássico é invalidar suas contri-
buições já apresentadas à discussão econômica. A questão relevante é em que medida 
North consegue tratar adequadamente as instituições, a história e o desenvolvimento 
econômico a partir das ferramentas analíticas da teoria microeconômica. Essa questão 
nos remete à apreciação dos fundamentos metodológicos do esquema conceitual de 
North. Também importa saber o quão adequada é a utilização da NEI para auxiliar nos 
debates sobre desenvolvimento rural, questão essa que será abordada na sequência.
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A NEI COMO OPÇÃO METODOLÓGICA  
AO DEBATE DO DESENVOLVIMENTO RURAL

Simultaneamente, é possível compreender que a NEI, mesmo guardando vincu-
lações com a economia neoclássica, promove uma verdadeira ruptura com esta11 (CA-
BALLERO; KINGSTON, 2005). Tal ruptura se dá pela introdução de algumas inovações 
aos seus pressupostos, que basicamente são: 

a) a ideia de que as instituições importam, pois reduzem as incertezas e fornecem 
incentivos;

b) a existência de custos de transação; 
c) a importância da história como elemento explicativo da trajetória econômica 

(path dependence); 
d) as percepções e ideologias são derivadas das construções mentais dos agentes 

econômicos.
 Ainda que se compreenda a dificuldade de conceituar “desenvolvimento rural”,12 

pode-se perceber a adequação da NEI e suas principais possibilidades metodológicas e 
analíticas, que viabilizam uma leitura econômica do desenvolvimento rural:

a) preconiza um olhar multidisciplinar (integrando saberes da Economia, Sociolo-
gia, Geografia, Direito, etc.) sobre a temática do rural; 

b) privilegia uma análise territorial em detrimento de uma abordagem meramen-
te setorial; 

c) evidencia o componente histórico como elemento explicativo na formação do 
território; 

d) propõe uma análise endógena, sem desprestigiar a importância de elementos 
externos aos sistemas rurais; 

e) considera o importante papel que cumpre o Estado para a consolidação do de-
senvolvimento rural.

 Ploeg et al. (2000) destacam como traço fundamental do desenvolvimento rural 
a diversificação, com a criação de novos produtos, novos serviços e novos mercados. 
Fica claro como o estudo das instituições, e das consequentes mudanças institucionais, 
podem contribuir para o avanço das análises sobre o desenvolvimento rural. Esses no-
vos produtos, serviços e mercados surgiram, em muitos casos, a partir de uma matriz 
institucional que os incentive. 

 Ao explicar aquilo que chamou de “abordagem institucional-cognitiva”, North 
(1994) aponta para três aspectos que podem auxiliar na compreensão da NEI como ele-
mento analítico do desenvolvimento rural: 

a. a existência de um padrão desigual de desempenho econômico entre regiões 
(e países), o que implica privilegiar explicações endógenas e locais/regionais, 
para os fenômenos de desenvolvimento; 

11 O próprio Douglass North, em um de seus últimos artigos, defende uma maior aproximação com a economia 
evolucionária e um gradual distanciamento dos pressupostos neoclássicos (NORTH, 2005a).

12 Para maiores explicações sobre a evolução do conceito de Desenvolvimento Rural, ver Kageyama (2004; 2008).
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b. compreender que as economias sofrem com padrões de path dependence, ou 
seja, uma vez iniciada uma trajetória de crescimento (ou estagnação), tal pro-
cesso tende a persistir no tempo; 

c. considerar que existe uma interação entre as instituições que se estabelecem, 
as tecnologias que se adotam e as condições demográficas – e tais interações 
afetam diretamente os processos de mudança econômica das regiões.

Da mesma forma, como um dos elementos inovadores da NEI é a compreensão 
de que as relações contratuais entre os agentes são importantes fatores de análise do 
comportamento dos indivíduos, pode-se verificar aí outra vantagem do emprego dessa 
abordagem no estudo do desenvolvimento rural. Diversos estudos empíricos têm sido 
produzidos nos últimos anos, utilizando a NEI, e em especial a abordagem dos contratos, 
na análise de cadeias agroalimentares.13 A partir dos estudos das relações contratuais, 
a análise dos modelos de governança e cooperação é possível. Mais uma vez pode-se 
perceber a adequação do uso do ferramental analítico da NEI para esses propósitos.

Para Silva (2014, p. 131), “sem um processo de evolução das interações sociais 
com os recursos não há como pensar em desenvolvimento rural”. A NEI permite a 
apreensão das relações humanas, entre si e com o meio em que vivem. O institucio-
nalismo permite um olhar a partir de múltiplas dimensões (política, social, geográfica, 
histórica e econômica), concebendo um rural igualmente múltiplo e complexo.

Cabe salientar que a NEI tem sido amplamente utilizada nos últimos anos em di-
ferentes estudos empíricos, tanto na análise de aspectos pontuais de algumas cadeias 
agroindustriais (ALSTON, 2008; FERNÁNDEZ-OLMOS, 2008; MENDES; FIGUEIREDO; MI-
CHELS, 2008), quanto em estudos mais amplos, nos quais a temática do desenvolvi-
mento rural se apresenta de forma significativa (CABALLERO; KINGSTON, 2005; MATEI, 
2015; AGNE, 2014; GAZOLLA, 2012; WEGREN, 2012; MELONI; SWINNEN, 2014). A partir 
desta justificativa do uso da NEI em estudos de desenvolvimento rural propõe-se uma 
estrutura metodológica que embase a compreensão do papel das instituições sobre as 
transformações recentes da vitivinicultura da Serra Gaúcha.

Instituições e Desenvolvimento Rural na Vitivinicultura da Serra Gaúcha

O presente artigo pretende discutir a possibilidade de se compreender o desen-
volvimento rural sob uma perspectiva institucional, pautada nas contribuições da Nova 
Economia Institucional (NEI). A intenção é incorporar uma análise empírica sobre a apli-
cação dos conceitos aqui expostos, observando o caso da vitivinicultura da Serra Gaú-
cha e as transformações ocorridas em sua matriz institucional nos últimos 30 anos.

Em verdade, a própria discussão e conceitos sobre desenvolvimento rural muda-
ram muito nesse período. Como bem apresenta Schneider (2010), passou-se de um en-
foque majoritariamente baseado na intervenção estatal no campo, predominante até 
o período da redemocratização do país, para uma gradativa mudança de orientação, 
que chega até os dias atuais. As mudanças conceituais que se sucederam dinamizaram 
a discussão do desenvolvimento rural, incluindo no centro dos debates as “políticas go-

13 Grande parte desses estudos têm sido produzidos pelo Pensa – Centro de Conhecimento em Agronegócio, ligado à 
Universidade de São Paulo (USP).
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vernamentais direcionadas para a reforma agrária, o crédito para agricultura familiar, o 
apoio aos territórios rurais, o estímulo a ações afirmativas para mulheres, jovens, apo-
sentados e negros” (SCHNEIDER, 2010, p. 512). Coincide que o período em que Schnei-
der (2010) aponta para uma mudança na interpretação sobre o desenvolvimento rural 
no Brasil seja o mesmo das principais alterações na vitivinicultura brasileira, em especial 
na Serra Gaúcha, ou seja, a partir dos anos 90. Schneider (2010) classifica tais mudanças 
no entendimento sobre desenvolvimento rural no Brasil, nos últimos anos, em quatro 
grandes abordagens.

A primeira abordagem é aquela que denomina “instituições, inovação e susten-
tabilidade”. Os principais expoentes dessa abordagem são José Eli da Veiga e Ricardo 
Abramovay. O ponto de consenso para ambos é a valorização da agricultura familiar e 
o reconhecimento de seu potencial dinamizador das economias. Tais autores (e seus 
seguidores), em linhas gerais,

sustentam o argumento de que a capacidade de inovação dos agricultores familia-
res e sua interação com as instituições locais são fundamentais para que possam 
ampliar a geração e agregação de valor, assim como reduzir custos de transação e 
estimular economias de escopo (SCHNEIDER, 2010, p. 519).

A segunda linha que se origina dos debates sobre desenvolvimento rural a partir 
da década de 90 é a abordagem do “novo rural brasileiro”, cujo principal propagador é 
o ex-professor da Unicamp José Graziano da Silva. Para este autor (2001, p. 37), o “novo 
rural brasileiro decorre do próprio processo de modernização conservadora da base 
tecnológica da agropecuária”. Esse novo rural seria composto por três grupos de ati-
vidades: uma agropecuária moderna (agronegócio) ligada às commodities e às agroin-
dústrias; um conjunto de atividades não agrícolas ligadas à moradia, ao lazer e a vá-
rias atividades industriais e de prestação de serviços e um conjunto de novas atividades 
agropecuárias, impulsionadas por nichos de mercado (GRAZIANO DA SILVA, 2001).

A terceira vertente de estudos sobre o desenvolvimento rural seria aquela que 
centra a sua agenda temática sobre os condicionantes e as potencialidades dos proces-
sos de mudança social no meio rural, a partir da análise da tradição política de tipo tra-
dicional e patriarcal, que em muitos casos impede não só as transformações estruturais, 
mas, principalmente, as mudanças socioculturais. Os principais autores dessa vertente 
são José de Souza Martins e Zander Navarro. Para estes autores, no Brasil, o desenvol-
vimento dos espaços rurais passa, necessariamente, pela “promoção de processos radi-
cais de democratização, que pudessem libertar os indivíduos e grupos sociais da tutela 
e controle exercido pelas elites e pelos mediadores (agentes da Igreja, do Estado, dos 
partidos políticos, dos movimentos sociais)” (SCHNEIDER, 2010, p. 523).

A última abordagem, segundo Schneider (2010), trata de focalizar o agronegócio 
e as cadeias agroalimentares sob uma perspectiva que, em geral, difere da teoria eco-
nômica convencional (mainstream). Entre os principais autores dessa abordagem estão 
John Wilkinson e Mário Batalha. A tônica de seus trabalhos consiste em analisar as for-
mas de integração dos pequenos produtores nas cadeias agroindustriais ou agroalimen-
tares, dando uma especial atenção aos aspectos sociais deste processo. Como salienta 
Schneider (2010), os autores que se identificam com essa abordagem não se restringem 
a analisar apenas as formas de gestão, tomadas de decisão, formas de inovação, acesso 
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a mercados e comercialização, mas buscam compreender em que condições os peque-
nos produtores e suas organizações podem fazer frente aos desafios da forma como o 
capitalismo opera na agricultura e na produção de alimentos. 

O “enfoque agroindustrial”, segundo Wilkinson (2000, 2008), tem por foco com-
preender quais são as possibilidades para a agricultura familiar em um momento de trans-
formação do capitalismo na atualidade. Para este autor, “a vontade do consumidor passa-
rá a orientar a organização da produção e os tipos de produtos” (WILKINSON, 2008, p. 15).

O presente artigo possui um alinhamento teórico com as abordagens “institui-
ções, inovação e sustentabilidade” e com o “enfoque agroindustrial”. Esse alinhamento 
não desmerece os avanços particulares que as demais abordagens trouxeram para o de-
bate do desenvolvimento rural no Brasil, no entanto a proximidade com alguns concei-
tos usuais para tais abordagens é que justifica tal associação, em especial a importância 
dada a determinados conceitos, tais como instituições, inovação, território e coopera-
ção. Tais conceitos são fundamentais, como será apresentado, para compreender o mo-
delo de desenvolvimento institucional rural aplicado à vitivinicultura da Serra Gaúcha.

DESENVOLVIMENTO INSTITUCIONAL RURAL – PROPOSTA ANALÍTICA

O esforço metodológico desenvolvido até aqui possibilita a constituição da pro-
posta teórica do Desenvolvimento Institucional Rural (DIR). As concepções presentes 
neste artigo consideram as instituições sob a perspectiva da NEI. A ideia central é a que 
está presente nas diversas obras de Douglass North,14 ou seja:

As instituições são as construções humanamente concebidas que estruturam a in-
teração humana. Elas são feitas de restrições formais (regras, leis, constituições), de 
restrições informais (normas de comportamento, convenções e códigos de conduta 
autoimpostos) e de suas respectivas características impositivas (NORTH, 2010, p. 16).

Para North, analisar o papel das instituições é fundamental para compreender o 
desempenho econômico e social de uma determinada sociedade, ao longo do tempo. 
Nesse sentido, além de ter o conceito de “instituição” como central, também impor-
ta considerar a existência de duas noções igualmente fundamentais: a adoção de uma 
abordagem histórica e a noção de território.

A abordagem histórica é um dos elementos centrais na proposta analítica da NEI. 
Está consolidada nas obras de Douglass North, desde seu primeiro trabalho em 1961 
(Economic Growth of the US 1790 – 1860). Ao longo do tempo, se existe algo que está 
continuamente presente em sua produção intelectual é a importância que North dá aos 
processos históricos para compreensão dos fenômenos sociais e econômicos. Isso por-
que a história (ou o tempo, como apresenta algumas vezes) afeta a constituição da apren-
dizagem, individual e coletiva, em uma sociedade. “Tempo, nesse contexto, implica não 
somente experiências atuais e aprendizagem, mas também a experiência acumulada nas 
gerações passadas, que se materializa na cultura” (NORTH, 2010, p. 23). E é justamente 
essa cultura que fornece o suporte para o processo de path dependence, ou seja, a forma 
como as situações e decisões do passado influenciam as decisões do presente e do futu-
ro. “Sociedades que ficam ‘presas’ incorporam sistemas de crenças e instituições que não 

14 O conceito de “instituição” está presente em diversas obras de North (p. ex.: 1990, 1993b, 2005a e 2010).
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conseguem enfrentar e resolver os novos problemas da complexidade social” (NORTH, 
2010, p. 23). Disso se depreende que nenhum estudo que pretenda entender o papel das 
instituições em uma sociedade pode ocorrer apartado de uma percepção histórica.

 O outro ponto relevante é ter clara a noção de território. O uso das abordagens 
territoriais apresenta inúmeras vantagens e avanços (ABRAMOVAY, 2006; COURLET, 
2008; PECQUEUR, 2000, 2006; RAMIREZ, 2008). Para Abramovay (2006), entre os princi-
pais avanços da noção de território, podem ser citados:

a) abandono do horizonte estritamente setorial; 
b) impedimento à confusão entre crescimento econômico e o processo de desen-

volvimento (e isso exige que se incorpore uma análise institucional);15 
c) priorização do estudo empírico dos atores e de suas organizações; 
d) possibilidade de um estudo da organização produtiva e das suas relações com 

os sistemas sociais e ecológicos. 
 A abordagem territorial tem sido amplamente utilizada tanto no ambiente aca-

dêmico quanto no âmbito das políticas públicas (FREITAS, 2016). As questões territoriais 
e a sua temporalidade são elementos fundamentais para compreender o desenvolvi-
mento econômico local/regional. Isso porque o território é um processo histórico e di-
nâmico. Como lembra Paulo Alexandre Neto:

o tempo do território é o tempo dos agentes econômicos que aí estão localiza-
dos. E a forma como perduram, se multiplicam e se fortalecem com a passagem do 
tempo determina a qualidade e o nível de desenvolvimento do território em cada 
momento do tempo (2006, p. 17).

  Assim, esses elementos (abordagem histórica e territorial) estão na base 
da composição do modelo de desenvolvimento rural com enfoque nas instituições. A rela-
ção entre eles está expressa na Figura 3, que representa a forma de interação entre eles.

Figura 3 – Relação entre abordagem territorial e histórica na construção do modelo  
de Desenvolvimento Institucional Rural

Fonte: Elaborado pelos autores.

15 “Não se trata apenas de examinar como se formam e como se podem reduzir os custos de transação, mas 
abordá-los desde um ângulo histórico e da influência que sobre eles exercem as forças sociais que as constituem” 
(ABRAMOVAY, 2006, p. 52).
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A partir desse entendimento pode-se compreender o conceito de Desenvolvimen-
to Institucional Rural como sendo: o conjunto de arranjos dos ambientes institucional, 
tecnológico, organizacional e competitivo, no âmbito do rural, que ao longo do tempo, 
conformam o comportamento dos agentes, por meio de incentivos à atividade produti-
va, à redução dos custos de transação e ao fortalecimento do território.

O conceito supracitado trata de entender o desenvolvimento rural de forma mais 
ampla do que apenas um olhar econômico sobre a produção em ambientes rurais. En-
volve, sim, a percepção de múltiplas dimensões: territorial, econômica (competitiva), 
tecnológico-produtiva, institucional e organizacional. Nesse sentido, a proposta está de 
acordo com as indicações de Kageyama (2008) para compreensão do desenvolvimen-
to rural, em especial para o caso brasileiro. A proposta também encontra respaldo em 
vários pontos do pensamento de Veiga (2001), em especial no que menciona que as 
estratégias de desenvolvimento rural necessitam uma percepção acurada para a diver-
sificação das economias locais, na ampliação do olhar setorial e para uma análise sobre 
a pluriatividade das famílias rurais, com vistas à geração de renda e retenção/absorção 
da mão de obra local.

Da mesma forma, importa frisar a proximidade conceitual com Ploeg et al. (2000, 
p. 393) acerca do desenvolvimento de espaços rurais, em especial com o entendimento 
de que se trata de um “processo multi-nível, multi-atores e multifacetado”. Tal com-
preensão é necessária, pois entende-se que o processo de desenvolvimento rural é 
complexo, sob o ponto de vista institucional, dependendo de múltiplos atores, envol-
vidos mutuamente, formando redes. De igual modo, as novas práticas rurais, tais como 
a conservação da natureza, o turismo rural, a agricultura orgânica, a produção de espe-
cialidades regionais, fazem com que o processo de desenvolvimento rural torne-se cada 
vez mais amplo e complexo. Em síntese, a proposta resultante do presente estudo pode 
ser sintetizada na Figura 4.

Figura 4 – Desenvolvimento Institucional Rural (Modelo Analítico)

Fonte: Elaborado pelos autores.
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Uma aplicação desse modelo analítico foi desenvolvido por Farias (2016), que 
buscou apresentar as principais transformações ocorridas na vitivinicultura da Serra 
Gaúcha, nos ambientes institucional, tecnológico, organizacional e competitivo nos úl-
timos 30 anos. Uma das questões centrais do trabalho de Farias (2016) era responder 
se as instituições podem melhorar o desenvolvimento rural. O estudo fornece indícios 
para uma resposta positiva: as instituições tiveram um papel preponderante no desen-
volvimento rural da vitivinicultura da Serra Gaúcha. E essa conclusão estende-se em um 
horizonte temporal mais amplo, para além dos últimos 30 anos. Dessa forma, o autor 
considera que as instituições, ao longo do tempo, não somente promoveram a melhora 
do desenvolvimento rural da região, como também afetaram a conformação da própria 
cadeia produtiva.

Segundo Farias (2016), as instituições criadas a partir do início dos anos 90, e que 
continuam em atividade até a presente data, ajudaram, basicamente na promoção da 
ação coletiva dos agentes econômicos da cadeia; melhoraram as condições de produti-
vidade e de competitividade; têm buscado desenvolver estratégias que privilegiem as 
economias de escopo, sobretudo entre os pequenos produtores; têm, a partir de pro-
gramas e projetos específicos, reduzido os custos de transação entre os agentes da ca-
deia, principalmente porque têm auxiliado a melhorar a comunicação entre eles, bem 
como a qualidade da informação produzida.16

A ampliação das pesquisas empíricas no campo da análise do desenvolvimento 
institucional rural poderá confirmar se o modelo aqui apresentado pode ser empregado 
na compreensão de outros sistemas agroindustriais. Por fim, a realização de estudos 
empíricos que consideram a influência das instituições informais torna-se indispensável, 
não apenas porque possibilitará a ampliação desse conhecimento (ainda restrito), mas 
também porque promoverá, necessariamente, um aprofundamento do conhecimento 
interdisciplinar, fundamental para as análises do desenvolvimento rural.
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